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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2019

Recomenda ao Governo que promova uma campanha
informativa de divulgação

e incentivo ao registo do Testamento Vital

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que promova uma campanha informativa de divulgação 
e incentivo ao registo do Testamento Vital, nos principais 
meios de comunicação social e em todos os serviços públi-
cos com locais de atendimento, incluindo autarquias.

Aprovada em 1 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112074016 

 Resolução da Assembleia da República n.º 34/2019

Consagra a memória dos três membros do Congresso
da República Portuguesa mortos

em consequência de combates na Grande Guerra de 1914 -1918

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, consagrar a memó-
ria dos três parlamentares mortos na Grande Guerra de 
1914 -1918 — João Francisco de Sousa, José Afonso Palla 
e José Botelho de Carvalho Araújo — descerrando no Palá-
cio de São Bento uma placa evocativa ou outro monumento 
comemorativo que perpetue os seus nomes e memória na 
História do parlamentarismo português.

Aprovada em 8 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112074049 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 32/2019
de 4 de março

A transformação do modelo de funcionamento do Estado 
deve começar pelas estruturas que constituem a sua base, 
nomeadamente as autarquias locais. A descentralização, 
através da transferência de competências para as autarquias 
locais, é uma das pedras angulares da reforma do Estado, 
porquanto reforça e aprofunda a autonomia local, incremen-
tando a sua legitimação, e aproxima o Estado das pessoas.

O XXI Governo Constitucional reconhece que os mu-
nicípios são a estrutura fundamental para a gestão de ser-
viços públicos numa dimensão de proximidade. Assim, 
pretende reforçar as competências das autarquias locais, 
numa lógica de descentralização e de subsidiariedade, 
tendo consagrado no respetivo Programa de Governo o 
alargamento da sua participação nos diversos domínios 
de atuação do Estado.

Neste sentido, a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que 
estabelece o quadro da transferência de competências para 
as autarquias locais, consagra aos órgãos dos municípios a 

competência para participar, em articulação com as forças 
de segurança, na definição do modelo de policiamento de 
proximidade.

A Lei n.º 33/98, de 18 de julho, criou os conselhos muni-
cipais de segurança, procurando congregar representantes 
dos mais diversos setores da comunidade numa assembleia 
focada nas questões relativas à segurança da mesma, tendo 
em vista a sinalização, análise e aconselhamento sobre 
problemas com impacto direto ao nível da segurança das 
pessoas e bens, ou que nesta pudessem interferir, de forma 
a identificar soluções articuladas a nível local.

Contudo, apesar das alterações introduzidas nos con-
selhos municipais de segurança pela Lei n.º 106/2015, de 
25 de agosto, verifica -se a necessidade de imprimir uma 
nova dinâmica ao funcionamento destes órgãos, tornando-
-os num ator mais interventivo nas estruturas locais de 
segurança, através da adoção de uma nova configuração, 
da adaptação da sua composição e da integração de novas 
competências. Com a presente alteração preconiza -se o 
desdobramento do conselho municipal de segurança, o qual 
passa a funcionar num formato alargado e num formato 
restrito, para maior agilização no desenvolvimento das suas 
competências. Adicionalmente, procura -se dotar o conselho 
de competências próprias em áreas que requerem empenho 
e coordenação de diferentes entidades, designadamente no 
que concerne aos modelos de policiamento de proximidade. 
Para o efeito, é revista a composição do conselho, o qual 
passa a integrar representantes das áreas cultural e despor-
tiva, do sistema educativo e das estruturas integrantes da 
rede nacional de apoio às vítimas. Tendo por fim a promo-
ção do debate dos problemas de segurança que afetam a 
comunidade e uma maior proximidade dos serviços públi-
cos às comunidades que servem, as reuniões do conselho 
passam a contemplar um período aberto aos cidadãos, 
promovendo a participação ativa da sociedade civil na reso-
lução dos problemas relacionados com a segurança pública.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei alarga as competências dos 
órgãos municipais no domínio do policiamento de proxi-
midade, ao abrigo do artigo 23.º da Lei n.º 50/2018, de 
16 de agosto.

2 — O presente decreto -lei procede à segunda alte-
ração à Lei n.º 33/98, de 18 de julho, alterada pela Lei 
n.º 106/2015, de 25 de agosto, que cria os conselhos mu-
nicipais de segurança.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 33/98, de 18 de julho

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º a 7.º e 9.º da Lei n.º 33/98, de 
18 de julho, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

O conselho municipal de segurança, adiante desig-
nado por conselho, é uma entidade de âmbito municipal 


